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      Capítulo 1


      Condições de trabalho e emprego: contextualização e evolução

    


    A relação entre a sustentabilidade e as condições de trabalho e emprego é um tema central que permeia todas as áreas das empresas até os seus relacionamentos externos. Além da gestão ética de recursos humanos, essa relação abrange também o conhecimento das condições de trabalho dos fornecedores e outras partes interessadas, bem como a interação com o ambiente natural. Dessa forma, os temas convergem em uma discussão contemporânea que, mesmo marcada por tensões, deve ser direcionada pela perspectiva de desenvolvimento sustentável de longo prazo.


    O conceito de trabalho e emprego, fundamental para a sobrevivência desde os tempos antigos, evoluiu ao longo das civilizações. O marco da produção industrial em larga escala da Revolução Industrial trouxe consigo consequências nas relações de trabalho, como extensas jornadas, ambientes insalubres e a exploração do trabalho infantil. A luta por melhores condições de trabalho deu origem a movimentos trabalhistas e à criação de leis e regulamentações, marcando uma transformação nas relações de trabalho. Organismos internacionais emergiram para enfrentar as problemáticas do trabalho e dos direitos humanos.


    No cenário contemporâneo, o relacionamento com as partes interessadas reflete as iniciativas de sustentabilidade corporativa e responsabilidade social. A discussão sobre a função social das empresas, não se limita a geração de emprego e renda, mas se estende à contribuição em questões sociais mais amplas. A evolução dos valores sociais também influencia as discussões contemporâneas, englobando temas como remuneração justa, equidade de gênero, diversidade e bem-estar mental no âmbito laboral. Da mesma forma, as inovações e transformações sociotécnicas como o crescimento da automação e da inteligência artificial, bem como as novas formas de trabalhos pontuais via plataformas digitais da economia, provocam mudanças na natureza do trabalho. Essas mudanças requerem adaptações nas leis e regulamentações, bem como uma reflexão sobre o papel das empresas no cenário atual.


    A relação entre sustentabilidade e condições de trabalho e emprego é uma questão intrincada e em constante evolução. Desde os tempos antigos até a atualidade, as configurações laborais caracterizam as civilizações e os elementos culturais, políticos e econômicos transformaram as condições de trabalho. A busca por um equilíbrio entre desenvolvimento econômico, direitos dos trabalhadores e responsabilidade social das empresas é essencial para garantir um futuro sustentável e justo.


    1 A sustentabilidade e as condições de trabalho e emprego


    As discussões sobre a sustentabilidade global progressivamente alcançam diferentes áreas da vida em sociedade. Desde as decisões de consumo rotineiras até as iniciativas mundiais para a redução das mudanças climáticas, a sustentabilidade representa um conceito amplo, portanto, com uma definição desafiadora. Em palestra para os brasileiros em 2021, John Elkington afirmou que o termo sustentabilidade um dia será como a palavra liberdade, de difícil definição, mas que todos somos capazes de compreender. Como a pessoa que cunhou a expressão “tripé da sustentabilidade” no final do século passado, Elkington (2018) reconheceu as limitações do uso atual e das dimensões sociais, ambientais e econômicas como um sinônimo da sustentabilidade empresarial. O objetivo do tripé era encorajar as empresas a gerir e monitorar os aspectos econômico (não apenas financeiro), social e ambiental tanto pelo valor criado quanto destruído. Uma forma mais ampla de pensar as transformações necessárias ao capitalismo, com efetivas mudanças sistêmicas.


    A demanda por um olhar sistêmico remete à definição de desenvolvimento sustentável como aquele que atende as necessidades atuais, sem comprometer a capacidade de atendimento das necessidades das futuras gerações. Incorporado a este conceito, o Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da Secretaria-geral da ONU (1987) reforçava que o desenvolvimento vai além do crescimento econômico e deve considerar os sistemas que dão suporte à vida. Além dos sistemas naturais, as ações nacionais e internacionais sobre o desenvolvimento devem considerar as interações entre os diversos sistemas existentes.
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      A busca pelo desenvolvimento sustentável, acompanha a necessidade de:


      
        	Um sistema político que assegure a participação efetiva dos cidadãos.


        	Um sistema econômico capaz de gerar excedentes e conhecimento de forma autossuficiente.


        	Um sistema social que ofereça soluções para as tensões do desenvolvimento desarmônico.


        	Um sistema de produção que respeite a obrigação de preservação da base ecológica.


        	Um sistema tecnológico que possa buscar novas soluções continuamente.


        	Um sistema internacional que fomente padrões sustentáveis de comércio e finanças.


        	Um sistema administrativo que seja flexível e capaz de se autocorrigir (ONU, 1987).

      


      
        


        

      

    


    As condições de trabalho e emprego representam fatores determinantes na sustentabilidade organizacional, uma vez que alcançam todas as áreas de um negócio. Além da ética na gestão de pessoas, envolvem o conhecimento das empresas sobre as condições de trabalho dos fornecedores, e outros públicos de interesse, e a relação com o ecossistema. Por isso, os temas situados na intersecção entre o trabalho e a sustentabilidade garantem uma discussão contemporânea e imprescindível, tanto para as empresas quanto para os trabalhadores. Apesar de ser uma conversa por vezes imersa em tensões, quando norteada pela visão de longo prazo do desenvolvimento sustentável, é inevitavelmente convergente e essencialmente conciliável.


    Pensar em desenvolvimento sustentável exige um olhar para o longo prazo. Esse olhar, além de considerar o futuro e as consequências das ações presentes, marca a relevância do tempo ao visitar o passado e a evolução das sociedades. A análise do passado esclarece a realidade de hoje e traz um vislumbre das demandas futuras.


    O conceito de trabalho e emprego surgiu com as primeiras tarefas de sobrevivência dos tempos antigos. O desenvolvimento e crescimento das comunidades envolvia a troca de habilidades e serviços para o sustento dos indivíduos e indicava as primeiras relações de trabalho. A medida em que as sociedades se tornavam mais complexas e hierárquicas, o valor das habilidades especializadas aumentava. Assim, os conceitos de classes sociais e hierarquias se mesclam com as formas de organização do trabalho. Exemplos disso estão nas classes mais baixas do regime de servidão dos sistemas feudais ou a classe burguesa generalizada entre os empregadores da revolução industrial.


    A evolução do mundo do trabalho representa, ao mesmo tempo, causa e consequência das transformações na sociedade. Essas transformações também envolvem as diversas formas de intervenções do homem para mitigar as piores formas de trabalho e melhorar as condições das relações trabalhistas. As ações para erradicação do trabalho escravo, a criação da Organização Mundial do Trabalho, e os diversos estatutos e convenções para nortear as relações de trabalho e emprego descrevem alguns compromissos humanos com a sociedade. Uma visão geral dessa evolução traz a importância do trabalho e do emprego como elemento fundamental para a formação dos indivíduos, organizações, economias e culturas, com reflexos nas diferentes formas de trabalho da atualidade.


    1.1 Breve histórico do trabalho e emprego


    Ao longo da história, é possível observar como a forma e a natureza do trabalho caracterizam as distintas civilizações ao mesmo tempo em que a cultura, a política e a economia determinavam as condições de trabalho. Entre o século X e XV, o trabalho exercido em forma de agricultura mista, com trocas baseadas em escambos dentro de feudos autossuficientes, representava a sociedade europeia. De maneira geral, as condições de trabalho dos não-proprietários de terra correspondiam à servidão, com o pagamento de tributos aos senhores feudais por uma contrapartida de uso da terra e proteção. No Brasil, a partir do século XVI, a sociedade colonialista explorava a mão de obra escravizada em latifúndios de monocultura.


    A riqueza produzida e extraída das colônias contribuiu para o desenvolvimento das sociedades colonizadoras que, por sua vez, migraram do trabalho artesão ao manufatureiro, transformando as relações feudalistas em capitalistas. Entre o século XVI e XVIII, além dos metais preciosos e demais riquezas provindas das colônias, o surgimento da moeda e, consequentemente, do comércio impulsionou o mercantilismo europeu. Em um círculo virtuoso de crescimento econômico, surgiram os bancos, ampliaram-se os mercados e foram introduzidos novos produtos a partir do desenvolvimento de novas tecnologias. Contraditoriamente, houve também o aumento das desigualdades sociais decorrentes do acúmulo de capital. O surgimento da burguesia como uma nova classe média trouxe padrões elevados de vida a uma parte da população, o que também elevou o consumo de produtos de qualidade. Até o século XVII, os trabalhadores tinham direitos e proteções limitados uma vez que era restrita a regulamentação das condições de trabalho.


    A expansão das manufaturas e as transformações tecnológicas demandavam o aumento da produção que se baseava principalmente no uso de rodas d’agua e moinhos de vento. A organização do trabalho passa a ser cada vez mais especializada para permitir a produção em escala. A criação da máquina a vapor marcou o início da Primeira Revolução Industrial uma vez que houve a migração da produção manufatureira para a industrial movida a motor. Entre os séculos XVIII e XIX, a produção mecanizada levou ao crescimento das fábricas e da produção em massa, que demandou uma nova forma de organização do trabalho.


    2 A evolução das condições de trabalho e emprego


    O aumento da escala das indústrias de manufatura trouxe mudanças na organização do trabalho e ampliou a notoriedade das piores práticas trabalhistas e ambientais. Ao mesmo tempo que indicou o início do desenvolvimento inovador da sociedade europeia, os séculos XVIII e XIX foram marcados por péssimas condições de trabalho e o crescimento dos impactos ambientais negativos. O trabalho nas indústrias era árduo, com turnos de até 16 horas de trabalho, baixos salários, ambientes insalubres e, por vezes, trabalho infantil. Enquanto isso, água, solo e ar recebiam os dejetos da produção industrial com o consequente aumento na contaminação de corpos d’água, impermeabilização do solo e poluentes atmosféricos.


    No final do século XIX e início do século XX, surgiram movimentos para defender os direitos dos trabalhadores e melhores condições de emprego. Esses movimentos acompanharam os países precursores das indústrias manufatureiras. Na Inglaterra, por exemplo, após anos de greves de trabalhadores e protestos contra leis que proibiam as uniões trabalhistas, em 1871 foi promulgada a primeira lei que concedia o direito à livre associação aos trabalhadores. A legislação representou o marco de início do sindicalismo que logo se espalhou pelo mundo.


    Os esforços dos trabalhadores visavam negociar melhores salários, jornadas mais curtas e locais de trabalho mais seguros. Diversas leis e normas trabalhistas surgiram nesse período em diversas partes do mundo, como as primeiras leis de salários-mínimos na Nova Zelândia (1894) e Austrália (1896), a indenização por demissão sem justa causa na França (1890) e aviso prévio na Itália (1919).


    As Guerras Mundiais e a Grande Depressão aceleraram ainda mais a adoção dos direitos trabalhistas e das proteções aos diretos sociais. Em meados do século XX, a legislação das condições de trabalho envolveu a implementação de políticas de segurança social, benefícios de desemprego e regulamentos de segurança no local de trabalho. Como consequência das Guerras Mundiais, houve o estabelecimento de organismos internacionais de direitos do trabalho e direitos humanos que marcaram alguns dos principais avanços tanto nas questões trabalhistas e de emprego como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Organização das Nações Unidas (ONU).


    2.1 Trabalho e emprego no Brasil


    O Brasil tem algumas especificidades em seu sistema de trabalho e emprego, especialmente na influência no Estado nas relações entre empregadores e empregados. As primeiras leis de trabalho brasileiras seguem os movimentos trabalhistas e leis emergentes no restante do mundo. Exemplos são a lei de veto ao trabalho de menores de 12 anos de 1891, de organização em sindicatos de 1903 e das indenizações por acidentes de trabalho de 1919. A partir dos anos 1930, a criação do Ministério do Trabalho, entre outras políticas trabalhistas, estabeleceu a atuação do Governo nas relações entre trabalhadores e organizações.


    O estabelecimento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943 definiu os principais aspectos do sistema legal e oficial de relações de trabalho. A CLT rege diversos aspectos do trabalho, desde contratos de trabalho e remuneração até aspectos de saúde e segurança do trabalhador. Outras garantias abarcadas pela CLT são direitos fundamentais dos trabalhadores, como férias remuneradas, décimo terceiro salário e repouso semanal.


    Nas décadas seguintes, outras medidas legais foram introduzidas para ajustar a legislação ao contexto socioeconômico e político. Nos anos 1960, a unificação dos institutos de aposentadoria no Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e da criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) complementaram a organização do sistema de relações de trabalho. Em 1978, a publicação das primeiras normas reguladoras (NR) tinha o objetivo de garantir a prevenção da segurança e saúde de trabalhadores de forma complementar ao que trata a CLT em seu capítulo V, da segurança e da medicina do trabalho. Em 1988, a promulgação da Constituição Federal incorporou um conjunto dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais às condições de vida das pessoas e, portanto, dos trabalhadores.


    Na última década, o Brasil teve duas reformas que produziram impactos significativos nas condições de trabalho e emprego. A reforma trabalhista de 2017 promoveu uma revisão abrangente nas leis trabalhistas do país com, por exemplo, a introdução de mudanças na maior validade de acordos coletivos frente à CLT, na flexibilização da jornada de trabalho diária desde que seguindo os limites de 44h semanais e 220h mensais, e na regulamentação ampliada da terceirização. Também trouxe alterações em temas como férias, contribuição sindical, indenizações por danos morais e criou formatos de trabalho, como o intermitente e o teletrabalho. Posteriormente, a reforma da Previdência de 2019 incluiu idades mínimas para aposentadoria, aumentou o tempo de contribuição necessário para acessar aposentadorias mais vantajosas e alterou as regras de cálculo dos benefícios. Ambas as reformas provocaram debates na sociedade brasileira. Se por um lado, defensores alegam que as mudanças eram necessárias para modernizar o sistema trabalhista e salvar o sistema previdenciário, críticos se preocupam com os potenciais impactos negativos sobre os direitos dos trabalhadores e a perenidade da segurança social.


    2.2 Principais organizações internacionais e marcos de trabalho e emprego


    A formação e estabelecimento de estruturas internacionais de direitos do trabalho e direitos humanos promoveram o alinhamento de conceitos amplos como liberdade, dignidade, igualdade e paz, representando marcos na história mundial. Marcos como esse comumente emergem após períodos desoladores e são indicativos da necessidade de transformação da sociedade em direção a um futuro mais comprometido com os valores básicos humanos.


    No mundo do trabalho, a Conferência de Paz de 1919, que aconteceu após a Primeira Guerra Mundial, marcou a fundação da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Atuante até hoje, a organização tem uma representação igualitária entre representantes dos empregadores, trabalhadores e governos, sendo o único organismo das Nações Unidas que tem estrutura tripartite. Assim, tornou-se a referência na promoção da justiça social, no estabelecimento de normas trabalhistas e na proteção dos direitos dos trabalhadores em escala global. Seus esforços abriram caminho para tratados e convenções que abarcavam tópicos diversos do mundo do trabalho, desde o trabalho infantil ou forçado até a segurança no local de trabalho e a seguridade social.


    A manutenção da paz e da segurança internacional, a promoção da cooperação econômica e social, e a salvaguarda dos direitos humanos no pós Segunda Guerra Mundial impulsionou a criação da Organização das Nações Unidas (ONU). O contexto de um mundo devastado pela guerra, temeroso do ressurgimento de conflitos globais e das consequentes atrocidades recentemente vividas, conciliou a comunidade internacional em busca de novas formas de relações internacionais. Foram nessas circunstâncias que em 1945, ocorreu a Conferência de São Francisco e a redação da Carta das Nações Unidas da qual participaram 50 países.


    A carta estabeleceu a ONU e enfatizou a importância de incorporar a proteção dos direitos humanos em sua missão. A organização visava não apenas prevenir conflitos militares, mas também abordar o espectro mais amplo de desafios globais. Com esse intuito, a organização fomenta as relações cordiais entre os países e promove progresso social por meio de melhores padrões de vida e os direitos humanos.


    Em 1948, a ONU elaborou a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) ainda sob a influência dos impactos negativos da guerra. Assim, a DUDH estabelece os direitos básicos e universais de todas as pessoas, que incluem o direito à igualdade perante a lei, à vida, à liberdade e à segurança pessoal, além de proibir a escravidão, tortura e tratamentos desumanos. A declaração também garante o direito a um julgamento justo, à liberdade de expressão, ao trabalho digno e a condições de vida adequadas, como educação e saúde. Ao mesmo tempo, a DUDH se integra aos direitos trabalhistas modernos ao reconhecer que os direitos econômicos e sociais são inseparáveis dos direitos civis e políticos.
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      Os direitos humanos reforçam os direitos trabalhistas na Declaração Universal dos Direitos Humanos.


      Toda a pessoa tem direito a:


      
        	Não discriminação, dentro e fora do trabalho.


        	Trabalho, por livre escolha, em condições equitativas e protegidos do desemprego.


        	Salário igual por trabalho igual.


        	Remuneração equitativa que permita a ela e sua família uma existência conforme a dignidade humana.


        	Defender seus interesses trabalhistas.


        	Repouso e lazeres, com limites a duração do trabalho e as férias pagas.


        	Segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou na perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.


        	Educação técnica e profissional.


        	Ajuda e a assistência especiais para maternidade e a infância (ONU, 1948).

      


      
        


        

      

    


    Diversos marcos dos direitos humanos estão associados a direitos do trabalho e abordam questões cruciais em diferentes contextos. O Estatuto do Refugiado (1951) concedeu aos refugiados o direito de trabalhar nos países de acolhimento, buscando empregos, salários justos e boas condições, embora as políticas locais possam influenciar essas condições. Alguns anos mais tarde, a Declaração dos Direitos da Criança (1959) visou proteger crianças de trabalhos perigosos, promovendo educação e bem-estar. A Declaração de 1975 sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência reforçou a igualdade de oportunidades de emprego, garantindo ambientes inclusivos. Em 2010, a criação da ONU Mulheres focou na igualdade de gênero no local de trabalho, abordando questões como disparidades salariais e assédio, entre outras.


    
      Figura 1 – Linha do tempo dos marcos internacionais de trabalho e emprego


      [image: A figura 1 mostra a linha do tempo dos marcos internacionais de trabalho e emprego. O início é 1919, com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) até 2015.]

      Fonte: adaptado de Instituto Ethos (2012).

    


    3 Atualidade e as condições de trabalho e emprego nas empresas


    Atualmente, há diversas definições do que é trabalho e, consequentemente, existem distintas relações trabalhistas. Segundo a OIT, há uma distinção principal entre o trabalho vulnerável e o assalariado. O primeiro é composto por diversas formas de autoemprego, seja agrícola ou como trabalhador familiar, associadas a uma menor renda e baixa segurança de emprego. Já o trabalho assalariado é um trabalho para um empregador, o que pode incluir um ator privado ou do setor público, informal ou formal, e está associado a uma maior renda do trabalho, maior segurança no emprego e condições de trabalho saudáveis.


    Ainda que, no âmbito das empresas e instituições prevaleça o trabalho assalariado, indiretamente, os negócios alcançam outras formas de emprego quando se trata dos relacionamentos com outras organizações. As partes interessadas (do inglês, stakeholders), são indivíduos ou grupos que afetam ou são afetados, direta ou indiretamente, pelas operações e resultados de um negócio. Entre as partes estão trabalhadores, clientes, investidores, fornecedores, sindicatos, comunidades, agências governamentais, entre outros. Há diferentes níveis de envolvimento, interesses e preocupações distintos e, algumas vezes, conflitantes.


    Atualmente, o relacionamento com as partes interessadas está associado às iniciativas empresariais de sustentabilidade corporativa, responsabilidade social empresarial e Environmental, Social and Governance (ESG). Ainda que sejam conceitos contemporâneos, quando se trata da função social das empresas, isso remete aos desequilíbrios na distribuição de renda e as desigualdades sociais das classes trabalhadoras e patronal da Revolução Industrial. A questão que permanece é: qual o papel das empresas em sua função social? Essa discussão será tratada de forma mais detalhada no [capítulo 5].


    Alguns argumentaram que as empresas deveriam limitar sua função social ao seu papel central na produção de riqueza por meio de produtos, serviços, geração de lucros e criação de empregos. Outros, defendem a responsabilidade social das empresas e a contribuição para necessidades sociais mais amplas. Algumas organizações procuram por oportunidades ao mesmo tempo em que endereçam problemas sociais e interagem com a sociedade. Na década de 1990, as demandas sociais por uma abordagem de negócios mais consciente e ética ganhou força e fez crescer os movimentos de sustentabilidade corporativa e responsabilidade social.


    A relevância da discussão sobre a função social das empresas se desdobrou em diversas discussões pelo mundo. Em 2011, a ONU produziu os princípios orientadores sobre empresas e direitos humanos: implementação da estrutura “proteger, respeitar e remediar”. O objetivo foi estabelecer padrões mundiais para esclarecer as responsabilidades corporativas nos direitos humanos. Nele, John Ruggie (2011), então representante especial da ONU sobre empresas e direitos humanos, apresentou 31 princípios baseados em três pilares:


    
      	Proteger: a obrigação dos Estados de proteger os direitos humanos.


      	Respeitar: a responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos.


      	Reparar: a necessidade de que existam recursos adequados e eficazes, em caso de descumprimento desses direitos pelas empresas.

    


    Sobre o papel social das empresas, além da geração de empregos e renda em todo o mundo, é necessário considerar o potencial de impactar os direitos humanos, negativa ou positivamente. Além de sua contribuição essencial na geração de empregos e renda, é papel das empresas respeitar os direitos humanos independentemente do seu tamanho ou setor. Os negócios em uma economia globalizada que, em algumas situações, não têm regulamentações internacionais claras, potencialmente afetam os direitos humanos, seja de maneira positiva ou negativa.


    3.1 Perspectivas das condições de trabalho e emprego


    A evolução dos valores sociais reflete as questões atuais no campo do trabalho. Debates questionam o conceito de salário digno em detrimento ao salário-mínimo. Adicionalmente, temas inter-relacionados estão na esfera da diversidade, equidade, inclusão e pertencimento, vinculadas a questões estruturais de desigualdade de remuneração. Questões individuais relacionadas a saúde mental no local de trabalho como extensão da qualidade de vida também estão em destaque. As discussões contemporâneas agregam novas visões e soluções a esses temas.


    Dentre as novas discussões, estão o crescimento dos setores de tecnologia e da globalização e as mudanças na natureza do trabalho. Com o crescimento do setor de serviços em muitos países, especialmente com base na informação e dados, os empregos em manufaturas industriais diminuíram. Essas mudanças moldaram novas transformações no mercado de trabalho e nas condições de emprego.


    O surgimento da economia gig se caracteriza pelo trabalho temporário e freelance com ajuda de plataformas digitais. A economia gig representa uma maneira de trabalhar em que as pessoas que têm empregos temporários ou fazem trabalhos em partes, com pagamentos separados, ao invés do vínculo único com um empregador. Exemplos são os motoristas de plataformas de transporte compartilhado, os entregadores de alimentos e produtos via aplicativos, entre outros. São trabalhos com elevados graus de informalidade, que oferecem flexibilidade e autonomia, mas também levantam questões sobre a saúde e segurança do trabalhador, as garantias empregatícias e os direitos dos trabalhadores.


    
      Figura 2 – Trabalhador gig


      [image: A figura 2 apresenta uma pessoa de bicicleta com uma mochila de entregas de comida com a cidade desfocada no fundo.]
    


    O teletrabalho ou trabalho remoto é outra forma de trabalho que traz flexibilidade para alguns trabalhadores. No entanto, há preocupações sobre estabilidade no emprego, saúde e segurança, e outros benefícios e proteções legais. As empresas que adotaram tal formato, especialmente durante a pandemia de Covid-19, agora estão retornando ao trabalho presencial com alguma flexibilidade.


    A automação e a inteligência artificial começaram a remodelar as indústrias e a criar uma demanda por novas habilidades. Frequentemente, a discussão sobre a substituição de empregos acompanha as pautas de implantação de novas tecnologias, no entanto, ainda há muita especulação sobre os trabalhos que deixarão de existir.


    Considerações finais


    A Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIX marcou uma transformação significativa nas condições de trabalho. A transição das economias agrárias para as industrializadas trouxe consigo a produção em larga escala e a urbanização, levando ao surgimento do emprego em massa nas fábricas. Esse período testemunhou o surgimento de sindicatos que buscavam melhorias nas condições de trabalho, jornadas mais curtas e salários justos. Com o tempo, a luta pelos direitos dos trabalhadores e o fortalecimento dos movimentos trabalhistas impulsionaram reformas legais que culminaram na criação de leis trabalhistas, estabelecendo os alicerces para os padrões modernos de emprego.


    Ao analisar o passado para entender o presente, é evidente que ainda há muito a ser feito para aprimorar as condições de trabalho e emprego, tanto globalmente quanto no Brasil. Especialmente no que se refere aos direitos fundamentais, as empresas precisam estar atentas aos impactos negativos diretos e indiretos que possam causar. No entanto, mesmo diante dos desafios, é importante reconhecer as evoluções positivas ao longo da história do trabalho. Desde os primórdios da subsistência até as complexas economias globalizadas atuais, a jornada de trabalho destaca a adaptabilidade e a inovação humanas, moldadas por lutas históricas e marcos que contribuíram para o cenário laboral atual.


    O século XX trouxe o surgimento de organizações internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), desempenhando um papel crucial na definição de normas trabalhistas globais, na defesa dos direitos dos trabalhadores e na abordagem de diversas questões relacionadas ao trabalho. Nos dias de hoje, o trabalho e o emprego são influenciados principalmente pelos avanços tecnológicos, a globalização e as mudanças nos paradigmas econômicos. O surgimento da economia gig e do trabalho remoto desafia as estruturas tradicionais de emprego, enquanto a automação e a inteligência artificial remodelam setores inteiros.


    As mudanças contemporâneas geram preocupações sobre a substituição de empregos e a necessidade de novas habilidades, dentre outros impactos socioambientais. Ganharam destaque questões como a diversidade no ambiente de trabalho, a igualdade de gênero, a necessidade de inclusão e de pertencimento, bem como questões sobre a saúde mental, o que reflete a evolução dos valores sociais. As condições de trabalho e emprego ao longo da história ressaltam a capacidade de adaptação humana, com lutas e esforços internacionais moldando o panorama atual, caracterizado por mudanças tecnológicas rápidas e uma ênfase renovada em condições de trabalho justas e equitativas.
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